AVISO N.º 13/03 - CGMP, de 9 de dezembro de 2003

 

O Corregedor-Geral do Ministério Público, Dr. Carlos Henrique Mund, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 37 e 42, inciso IX, da Lei Estadual Complementar n.º 734/93, e considerando a decisão do Pt. n.º 103.065/03-PGJ, AVISA AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA que, salvo nas hipóteses de procedimento sumário (art. 275 c.c. 277§1º do CPC) ou disposição expressa de lei, não há obrigatoriedade da participação em audiências de conciliação presididas por leigos. Outrossim, o membro do Ministério Público deve, obrigatoriamente, manifestar-se sobre o mérito do acordo, antes de sua homologação, e adotar as medidas judiciais cabíveis em face de eventuais nulidades.
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